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Resumo: 
A presente pesquisa tem por objetivo propor a elaboração de orçamento de pessoal em uma organização, demonstrando a sua importância e sugerindo um roteiro para que os objetivos planejados pela empresa sejam atingidos. Inicia-se pelo planejamento, onde são definidos os objetivos, metas e a estratégia que serão utilizadas e logo após é abordado como serão utilizados os recursos da empresa, sendo assim, utiliza-se o orçamento com a finalidade de planejar, coordenar e controlar as atividades futuras. Além disso, a relevância em acompanhar o que está sendo realizado em relação ao que foi planejado para através da variação, possibilitar as tomadas de decisões. 
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Personnel Budgeting: A Proposal For Development 
Abstract 

This research aims to propose personnel budgeting in an organization, demonstrating its importance and suggesting guidelines so the goals are accomplished. It starts by an accurate planning, defining the goals, targets and strategies to be used, then it is approached how the company’s resource is going to be used, because it is the base for planning, coordinating and controlling the future activities. It also aims to show the relevance of monitoring what is being done related to what was planned, enabling the decisions making.
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1 Introdução

O sucesso do Planejamento Anual das empresas também depende de como será administrada a mão-de-obra em relação à produtividade. Portanto, o Orçamento de Pessoal bem planejado é fundamental para o acompanhamento do custo da mão-de-obra em relação ao custo do produto, que é composto por matéria-prima, mão-de-obra direta e custos indiretos de fabricação onde entra a mão-de-obra indireta. É importante fazer de maneira correta o custeamento do produto para que o impacto não seja negativo prejudicando o resultado da empresa, e sim melhorá-lo.

O presente artigo tem como proposta um roteiro para a elaboração do orçamento de pessoal aplicado nas empresas, demonstrando a sua importância em relação aos objetivos traçados pela empresa, pois é através do planejamento que as projeções são realizadas desenhando o orçamento para que possa ser seguido como um mapa.  

A justificativa deste artigo é proporcionar controle dos custos relacionados ao pessoal e assim atender aos objetivos dos empresários em gerar resultados positivos, pois nos dias atuais as empresas estão trabalhando a importância de saber o que fazer e para onde ir, além disso, demonstrar claramente como está sendo utilizado o investimento.
2 Orçamento Empresarial x Orçamento de Pessoal
2.1 Planejamento

Quando partimos do princípio de elaborar um orçamento não podemos esquecer que o primeiro passo é o planejamento das ações, recursos e maneiras que serão utilizadas para que se alcance o resultado esperado.

Planejar é definir, ou seja, traçar antecipadamente as ações que serão tomadas, os recursos necessários para as atividades e as maneiras utilizadas para alcançar os objetivos, conclui assim o professor Sanvicente (1994), e o executivo financeiro Santos (1994). 
Portanto o planejamento é a ferramenta que dá suporte para a definição dos objetivos fazendo a ligação entre o estágio que estamos hoje e para o qual queremos ir.

Tratando de planejamento existem três tipos: estratégico, administrativo ou integrativo e o operacional. O orçamento está caracterizado no Planejamento Operacional pois nele constam as despesas, os custos e a programação dos recursos físico-financeiros. 

De acordo com Welsch (1992), o Planejamento Orçamentário é praticado no curto prazo, onde são traçados os passos a serem seguidos no período, e o Planejamento de Longo prazo depende do plano traçado no orçamento para que consiga atingir os objetivos esperados no futuro, ou seja, o guia para elaboração do Orçamento Anual é o Planejamento de longo prazo, o qual fornece as ações que precisam ser tomadas no presente para alcançar os objetivos esperados no futuro.
2.2 Orçamento Empresarial

Anualmente, as empresas estabelecem metas, ou seja, o orçamento é utilizado como mapa ou roteiro para que os objetivos sejam alcançados. O orçamento envolve finanças e, conseqüentemente as despesas que serão geradas podem ser planejadas.
Para a elaboração do orçamento é necessária a aprovação do planejamento, analisado previamente por um Comitê de executivos que realizam cálculos, comparações e até mesmo pesquisas de mercado para verificar a coerência dos números apresentados.
Geralmente o orçamento é elaborado para o período de doze meses, segundo esse procedimento caracterizam-se como no curto prazo direcionando quais são os passos que os gestores deverão seguir para alcançarem os objetivos da organização. Mas para a sua elaboração é necessário ter como base o planejamento de longo prazo por conter diretrizes almejadas pela a empresa.
Para calcular as projeções não poderá ser esquecido de relacionar o Custo x Volume x Lucro, ou seja, o ideal é saber o quanto irá produzir e vender, não esquecendo de analisar a capacidade de produção, pois isso irá possibilitar o cálculo de quanto será o custo da estratégia em relação ao lucro. Essa análise facilitará a distinção entre os custos fixos que não oscilam de acordo com a quantidade de produção realizada no período e os custos variáveis que estão diretamente ligados à quantidade do produto acabado. 
Existe uma questão que é o ponto inicial para definir os limites segundo Figueiredo (2004; p.121) que é “O que a empresa é capaz de vender no período orçamentário?”, a partir dessa informação as provisões de custo e receita podem ser calculadas.

O orçamento empresarial representa a empresa como um todo, e o mesmo, é composto por vários orçamentos, de acordo com a definição da estrutura da empresa, ou seja, em quantos departamentos está dividida.
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Figura 2 Adalptado de Welsch, Glenn - Orgamento Empresaial 4 ed. 530 PaulorAtlss, 1952, p93.




               Fonte: Welsch (1992)
Figura 1 - Fluxograma de Orçamento Empresarial.
O fluxograma apresentado na figura 1, ilustra os passos da elaboração do orçamento de acordo com os departamentos existentes em uma orgização, iniciando pelos objetivos e metas, plano de receitas, e então os custos e despesas necessários para atingir o resultado esperado.

Em cima do Plano de Vendas, após definida a quantidade a ser vendida, através da qual o departamento de produção consegue fechar a quantidade que deverá ser produzida no período em questão, e consequentemente, os demais departamentos calculam e fecham as necessidades de matérias-primas, materiais, mão-de-obra e despesas para atingir o planejado.
2.3 Orçamento de Pessoal

O Orçamento de Pessoal faz parte do Orçamento empresarial, é nele que deve constar todos os gastos e investimentos relativos a mão-de-obra para que haja a atividade de uma organização. 

Os recursos humanos são a base de qualquer empreendimento empresarial para a sua respectiva produção. Como expõe Chiavenato (2004B) as pessoas são mais do que recursos humanos, ou seja, elas participam para que haja a organização.
Segundo Chiavenato (2004B, p. 299), “salário é a retribuição em dinheiro pago ao empregado pelo empregador em contrapartida ao cargo que ocupa e serviços prestados em determinado período”. Todo serviço prestado necessita ter algum tipo de compensação financeira, seja o salário direto estabelecido no contrato de trabalho, ou salário indireto que englobem cláusulas de acordo coletivas, adicionadas aos benefícios. Desta forma, somando os dois tipos de salários apresentados acima, é possível totalizar a remuneração.
Para que a elaboração do orçamento de pessoal seja eficaz, é fundamental certo entrosamento entre as áreas. Por exemplo, a produção apresenta quanto pretende elaborar e a área de recursos humanos calcula quanto de mão-de-obra será necessária para atingir o planejado, podendo ambas utilizar o histórico anual anterior como base.
De acordo com Martins (2003), o número de horas que será utilizada para atender a produção não deverá ser apurado por categoria, e sim pela necessidade de produção do devido departamento ou seção. Os custos com pessoal ligado diretamente à produção serão classificados como mão-de-obra direta, desde que seja possível identificá-los.
Portanto, por mais avançada em tecnologia que seja a máquina ou o processo como um todo, sempre será necessária à existência de uma pessoa para programá-la, operá-la ou fazer manutenção. 
E para que se alcance o objetivo de produzir, tem que contratar mão-de-obra. Geralmente as empresas pagam por horas homens trabalhadas, e após, apuram a taxa de remuneração sobre a quantidade produzida e assim encontra o custo da mão-de-obra por unidade acabada.
Os salários pagos aos colaboradores em troca dos serviços prestados representam a despesa com a mão-de-obra direta. O valor do salário/hora, ou taxa horária depende da política salarial praticada pela empresa, pois tem vários fatores que impactam, como por exemplo, a região onde a empresa está situada, o tipo necessário de qualificação da mão-de-obra, a atividade principal da produção, etc. 
Na elaboração do orçamento de mão-de-obra direta são necessárias algumas informações como unidades a serem produzidas, quais têm a informação após a conclusão do orçamento de produção, o número de horas/homens trabalhadas para a fabricação de uma unidade, e, além disso, o custo médio de salário de cada departamento ou seção que poderá ser fornecido pelo departamento de recursos humanos.
Existe também a mão-de-obra contida no Orçamento de Custos Indiretos de Produção, quais são os itens que são fixos ou variáveis em relação à quantidade produzida, porém, são classificados como indiretos por serem aplicados indiretamente ao produto. 

Segundo Santos (2005), a mão-de-obra indireta contempla os salários de supervisão e gerência de produção que são projecionadas no Orçamento de Custos Indiretos, devido o valor pago ser fixo e independente do número de unidades produzidas naquele período.
Já a mão-de-obra referente ao pessoal de vendas e administrativo são projetadas no Orçamento de Despesas de Venda e Administração, qual orçamento comtempla os materiais e serviços que não fazem parte da composição do produto, como por exemplo, os salários fixos, mais as comissões aos vendedores, os materiais de escritório, as promoções e propagandas utilizadas para fazer o marketing do produto, são despesas realizadas no período em prol da parte estratégica e de apoio da empresa.
Conforme Martins (2003), devido ao fato que no Brasil os encargos terem certa magnitude em relação à mão-de-obra, devem ser inclusos no montante da Mão-de-obra Direta as incidências devido à legislação, o contrato de trabalho e mais os direitos garantidos por convenções coletivas de trabalho. 

O custo com a mão-de-obra tanto direta como indireta não pode ser considerado apenas com o salário nominal, antes como um conjunto de obrigações que a empresa tem que pagar como os encargos trabalhistas e sociais, alimentação, plano de saúde, transporte, treinamento, hora extra, adicional noturno, férias, 13° salário e outros pertinentes a atividade da empresa.
Nas organizações existem os benefícios que são as vantagens oferecidas para todos os empregados, tendo como objetivo satisfazer algumas das necessidades pessoais como assistência-médica, seguro de vida, alimentação, transporte, plano de previdência privada, etc. Os benefícios tiveram origem através de sindicatos, da criação de legislação trabalhista e previdenciária, da competitividade na disputa de talentos e até de meios legais de deduções de obrigações tributárias.   

Para a elaboração do orçamento é indispensável à contabilização dos benefícios legais como o 13° salário, férias, aposentadoria, seguro de acidentes do trabalho, auxílio-doença, salário-família, salário-maternidade, horas-extras e adicional por trabalho noturno. Os benefícios espontâneos variam de uma organização para a outra, mas os que forem oferecidos também devem ser considerados como itens para a composição do planejamento anual em elaboração.
O desenvolvimento das empresas é muito importante, e com isso não podemos esquecer da educação contínua, ou seja, os empregados precisam de treinamento e capacitação para adquirir novos conhecimentos, habilidades e competências para assumirem novas funções e até mesmo aperfeiçoamento das técnicas utilizadas no exercer das atividades. 

Chiavenato (2004A, p. 402), define que “treinamento é o processo educacional de curto prazo aplicado de maneira sistemática e organizado através do qual as pessoas aprendem conhecimentos, habilidades e competências em função de objetivos”.
A área de recursos humanos possui uma ampla gama de informações como número de empregados, grau de instrução, índice de rotatividade, avaliação de desempenho dos empregados, índice de absenteísmo e o tempo de treinamento necessário para funcionários novos e para funcionários em desenvolvimento. A partir desses dados poderão ser levantados os tipos de cursos necessários e horas anuais estimadas para treinamento. 
O objetivo do orçamento de pessoal anual é dar subsídios para que a empresa estabeleça um plano relacionando o custo real da mão-de-obra em relação à fabricação do produto, ou seja, traçar o estimado em relação ao que será produzido e após realizar a avaliação dos resultados obtidos. De acordo com Warren (2003, p. 177), “o orçamento proporciona para a empresa um plano de jogo para o exercício”.
3 Proposta Para Elaboração do Orçamento de Pessoal
Para iniciar o orçamento o primeiro passo é a definição do Quadro de Pessoal. Segundo Chiavenato (2004B), a área de Recursos Humanos especificadamente, cargos e salários recebem dos responsáveis das áreas de produção, vendas e administração as necessidades de mão-de-obra direta e indireta, com os cargos desejados para o próximo ano.  Após as informações de quantidade e tipos de cargos solicitados pelas áreas, a área de Recursos Humanos verifica a possibilidade solicitada, e para isso, começa a trabalhar nas projeções com o gasto que terá em cima da definição do quadro. A definição do quadro é quantos empregados serão alocados em cada departamento da empresa, totalizando os efetivos necessários para o próximo período.

Após o quadro definido com os respectivos cargos vem a definição da remuneração. A remuneração total é composta pela remuneração básica que é o salário nominal mais as variáveis como hora extra, adicional noturno, e, além disso, mais incentivos como participação nos resultados da empresa e bônus, e também a remuneração indireta que são os benefícios legais e espontâneos como seguro de vida, alimentação, auxílio creche, etc
Conforme a definição de salário no entendimento de Chiavenato (2004A), a empresa tem um custo por precisar da mão-de-obra para elaborar o produto a ser vendido e ao mesmo tempo, em contrapartida, um investimento por agregar valor ao produto e gerar retorno.
A Administração de Salários possui a política salarial da empresa com as normas e procedimentos utilizados para manterem a equidade dentro da organização e o equilíbrio externo mantendo o salário compatível com o que o mercado anda praticando para os mesmos cargos inseridos na sua estrutura funcional.
A Política Salarial tem o objetivo de atrair e reter talentos, tentar segurar dentro da empresa os empregados que se destacam sendo um diferencial e, manter a motivação e engajamento dos profissionais, ou seja, trabalhar para que o ambiente de trabalho seja motivador e ao mesmo tempo incentivar o comprometimento do pessoal Chiavenato (2004A). 

De acordo com o Art. 457 da Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT, a remuneração do empregado para fins legais, compreende além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço, as gorjetas que receber. 

Com isso, o ideal é ter um salário máximo para cada cargo existente na organização, pois é sobre o piso salarial que se projetam os demais gastos. Geralmente as empresas praticam salário-mês, no qual considera dias trabalhados, ou salário-hora, o valor de cada hora trabalhada.
As variáveis como trabalho em período noturno, ou seja, adicional noturno, também são regulamentadas pela CLT no Art. 73, são as horas trabalhadas no período noturno das vinte e duas horas às cinco horas da manhã para atividades urbanas, onde a remuneração terá um acréscimo de vinte por cento sobre o valor da hora efetivamente trabalhada.

No Art. 59 da CLT está regulamentada a jornada de trabalho, onde a duração normal do trabalho poderá ser acrescida de horas suplementares limitada a duas horas diárias, conforme acordo entre empregador e empregado ou contrato coletivo de trabalho. É importante prever as horas extraordinárias, devido as paradas para manutenção de máquinas, faltas de funcionários, treinamentos fora da jornada normal de trabalho e outras situações, pois o orçamento deve ser muito bem planejado para que se tenha um desempenho eficaz e seus limites não sejam ultrapassados. 

Segundo Martins (2003), por mais que o pagamento seja em horas, a legislação trabalhista brasileira garante com o seu vigor o mínimo de 220 (duzentas e vinte) horas a serem pagas na competência, com isso a folha de pagamento sem horas excedentes é considerada como custo fixo.

Dependendo da atividade da empresa podem incidir outras variáveis como adicional de periculosidade e insalubridade, o Art. 192 da CLT explica e impõe os percentuais em relação ao ambiente de trabalho, que podem ser de quarenta por cento para grau máximo, vinte por cento para grau médio ou dez por cento para grau mínimo, calculados sobre o salário mínimo da região, este percentual depende da avaliação do Ministério do Trabalho. 

Em ambientes ou atividades em contato permanente com inflamáveis e explosivos, o Ministério do Trabalho regulamenta um adicional de trinta por cento sobre o salário do empregado sem acréscimos em outras variáveis ou benefícios como participação nos resultados conforme consta no Art. 193 da CLT. 

Então após a definição do salário nominal deve analisar quantas horas extras poderão vir a ser realizadas, se o ambiente de trabalho caracteriza-se como insalubre, ou algumas das funções desempenhadas são normatizadas com direito a periculosidade, além disso, se no decorrer do mês ocorrer trabalho noturno. 
A Participação nos Lucros e Resultados da empresa é o método pelo qual distribui-se uma proporção do lucro da empresa entre os empregados, é uma imposição legal conforme a Lei nº. 10.101 de 19 de dezembro de 2000, baseada no Art. 7 da Constituição Federativa do Brasil, portanto, também deve ser feita a projeção da participação por colaboradores.
As empresas geralmente proporcionam um plano de benefícios e serviços que impacta diretamente na qualidade de vida. Estes benefícios e serviços geralmente não compõem o salário nominal, mesmo que sirvam como base de cálculo para a empresa apurar qual será o desembolso que terá, e por esse motivo é conhecido como recompensa indireta ou remuneração indireta.
Dentro dos benefícios legais das férias, a cada doze meses, o trabalhador tem direito ao afastamento do trabalho para que possa descansar da rotina e ainda nesse período não perde o direito a remuneração, ou seja, o funcionário se ausenta da empresa, mas continua usufruindo os benefícios, serviços e salário, e ainda tem direito a mais 1/3 do valor sobre as férias.
Conforme o Art. 458 da Consolidação das Leis do Trabalho, o Plano de saúde não é devidamente obrigatório a ser pago pelo empregador, é caracterizado como benefício quando oferecido pela empresa, o ideal é que seja orçado o valor das vidas por cada colaborador definido no Quadro de Pessoal

Tratando-se da alimentação não é obrigatória ao empregador, mas serve como incentivo fiscal, devido à instituição da Lei n.º 6.321/76 Programa de Alimentação do Trabalhador,  a qual em parceria com as empresas, atendem a classe dos trabalhadores de baixa renda, com remuneração até cinco salários mínimos no mês com o objetivo de melhorar as suas condições nutricionais, reduzir acidentes e melhorar o bem-estar social.  
Para a empresa é interessante contratar o serviço de transporte caso seja difícil o acesso, pois diminui a probabilidade de atrasos e de ausências, além disso, evita problemas devido ao serviço suspenso por motivo de greve no setor de transporte público impactando no andamento do processo produtivo.

É interessante a empresa destinar um percentual do seu faturamento para investir em programas de treinamento para os seus colaboradores, onde o custo versus benefício dever ser levado em conta mesmo que o retorno seja difícil de mensurar, pois o aperfeiçoamento impacta diretamente no aumento da qualidade do produto e na quantidade produzida. 
Em cima do Quadro de Pessoal, atividade da empresa e salário da mão-de-obra contratada devem ser estimados os gatos com os encargos sociais.

Conforme Art. 86 da Instrução Normativa 03/2005 do Ministério da Previdência Social, o empregador deverá recolher 20% sobre o total das remunerações pagas no decorrer do mês ao empregado segurado pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), conhecido como Cota Patronal, destinados para fins previdenciários. O mesmo artigo ainda normatiza o Risco de acidente de Trabalho (RAT), que possui três percentuais diferentes que caracterizam as atividades da empresa como sendo risco leve de 1%, risco médio de 2% e o risco grave com 3%.

Dependendo da atividade exercida pela empregadora, a mesma deverá recolher o devido percentual instituído sobre a remuneração, como também os 20% com a finalidade de financiamento da aposentadoria dos segurados.

Santos (2005) afirma que as empresas de pequeno porte são isentas das contribuições ao INSS, Salário-educação, Serviço Social da Indústria (SESI), Serviço Nacional de Aprendizagem Social (SENAI), Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), Seguro de Acidente ao Empregado (SAT), Serviço Brasileiro de Apoio às Micros e Pequenas Empresas (SEBRAE), mas para empresas de médio e grande porte as contribuições são devidas. As alíquotas são de RAT , Senai/Senac de 1%, Sebrae de 0,6%, Salário-educação 2,5%, Incra 0,2%. 

O Ministério do Trabalho, através da Instrução Normativa nº. 03 de 2005, expõe a Tabela de Alíquotas por Código do Fundo de Previdência e Assistência Social, com a discriminação dos segmentos para que os contribuintes possam identificar-se e, além disso, verificar as alíquotas para o recolhimento.  

A Lei Complementar n.º 8.036 de 14 de maio de 1990 é a Lei que regulamentou os devidos recolhimentos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço que estabelece a obrigatoriedade das empresas depositarem 8% sobre o rendimento bruto dos seus empregados no mês e também sobre o décimo-terceiro salário e aviso prévio. No caso de demissão, a empresa terá que pagar a multa rescisória de 40% sobre o montante dos depósitos realizados na conta vinculada, inclusive sobre as atualizações monetárias e juros.

No ano de 2001, ocorreu uma alteração pela Lei Complementar n.º 110 de 29 de junho, onde a alíquota do depósito da multa rescisória passou de 40% para 50%, sendo 10% destinado para a Contribuição Social. 

Além de projecionar os encargos sociais, surge a necessidade de aplicar o índice de correção salarial na data base da empresa. As empresas também se baseiam em algum índice de correção da inflação como o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) para aplicar o reajuste salarial na renovação do acordo coletivo, que aumentará o valor das horas trabalhadas de todos os funcionários e as demais variáveis, portanto o percentual de reajuste do Acordo Coletivo também deve ser previsto.
De acordo com Bivar (2006), divide o consumo dos brasileiros em algumas partes como: alimentos e bebidas, habitação, vestuário, transportes, educação, luz, água e saúde, com renda mensal de um a seis salários mínimos. Considera os gastos básicos e necessários para sobreviver, chamado de cesta de consumo. Com as informações uniformes do Índice de Preço ao Consumidor (IPC) das regiões tomadas como amostras, encontra-se o INPC. 

Periodicamente a área de Recursos Humanos deve realizar uma pesquisa salarial para verificar qual o posicionamento do salário praticado pela empresa em relação ao mercado, os prováveis aumentos salariais devem ser provisionados.

3.1 Desempenho do Orçamento de Pessoal
A etapa de controle é a última etapa, a qual compete verificar se os objetivos previstos foram atingidos através da análise das variações ligadas ao INPC, que se analisará o desempenho das áreas de responsabilidade e eventuais correções necessárias a serem feitas.

Conforme expõe Sanvicente (1987) sobre as vantagens da elaboração do orçamento, que ajudam a desenvolver técnicas e métodos gerenciais mais eficazes:

a) Auxiliar na elaboração de planos de vendas compatíveis com condições externas;

b) Ordenar o estabelecimento de objetivos e políticas;

c) Permitir a comunicação adequada de atitudes, políticas e diretrizes pelos diversos níveis hierárquicos;

d) Disciplinar a elaboração dos relatórios para apresentar a obtenção de resultados;

e) Permitir a mudança da estratégia para a adaptação às mudanças ambientais ocorrentes;

f) Enfatizar o planejamento dos custos relacionados à mão-de-obra, matéria-prima, instalações e capital;

g) Apontar as áreas de eficiência e ineficiência da empresa;

h) Estimular a auto-análise periódica da empresa;

i) Permitir a avaliação de desempenho gerencial.
Ao elaborar um orçamento de pessoal os objetivos ficam mais fáceis de serem acompanhados, pois o orçamento de pessoal mostra se a estratégia adotada pelos gestores em relação à mão-de-obra, está sendo eficiente através do destaque do que vai bem, ou seja, dentro do planejado, e do que precisa ser melhorado podendo prejudicar o resultado.
Segundo Sanvicente (1987) em relação às limitações existem alguns obstáculos devido à falta de conhecimento técnico para utilizar o orçamento e comportamento inadequado:

a) Para elaborar o orçamento, os responsáveis baseiam-se em previsões e em cenários, quais podem se alterar durante o período;

b) A flexibilidade na condução dos negócios não pode ultrapassar as barreiras;

c) É necessário treinamento e desenvolvimento das pessoas durante um determinado tempo, para trabalharem e até mesmo ajudarem na elaboração do orçamento; 

d) O orçamento transmite em algumas situações a substituição da administração;

e) Necessita de históricos adequados e apropriados da empresa;

f) Exige muito trabalho de coleta de informações e na sua divulgação;

g) Impõe limites para novas oportunidades de crescimento para a empresa se não foi inserido no mesmo.
Na elaboração do orçamento de pessoal é importante coletar informações precisas, por isso é fundamental que os profissionais que participam da elaboração estejam qualificados, pois a falta de uma visão sistêmica pode prejudicar futuras expansões com a falta de recursos para investir no desenvolvimento dos empregados. 
Segundo afirmação de Frezzatti (1999, p. 36) “planejar sem controlar é uma falácia e desperdício de tempo e energia”.
O orçamento terá utilidade somente com o acompanhamento constante das ocorrências, para tal faz-se necessário um controle interno adequado do fluxo das atividades da empresa, através de relatórios de desempenho inseridos no sistema de informação utilizados pela empresa.
Segue abaixo na tabela 1, um modelo hipotético de relatório de desempenho do orçamento de pessoal:
	RELATÓRIO DE DESEMPENHO DO ORÇAMENTO DE PESSOAL 2008

	Cargo: Operador  (Janeiro 2008)

	Composição
	Referência Orçada
	Orçado R$
	Referência Realizada
	Realizado R$
	Variação R$

	Salários 
	Mês
	1.000,00
	Mês
	1000,00
	0,00

	Horas Extras 50% 
	8 horas
	66,67
	12 horas
	100,00
	33,33

	Horas Extras 100% 
	4 horas
	44,44
	0 horas
	0,00
	-44,44

	Adicional Noturno
	40 horas
	266,67
	33 horas
	220,00
	-46,67

	Férias
	1 de 12
	83,33
	1 de 12
	83,33
	0,00

	1/3 sobre Férias
	1 de 12
	27,78
	1 de 12
	27,78
	0,00

	Provisão 13º salário
	1 de 12
	83,33
	1 de 12
	83,33
	0,00

	Alimentação
	1 de 12
	77,00
	1 de 12
	77,00
	0,00

	Transporte
	1 de 12
	68,00
	1 de 12
	68,00
	0,00

	Plano de Saúde
	1 de 12
	45,00
	1 de 12
	45,00
	0,00

	Treinamento
	1 de 12
	30,00
	1 de 12
	28,00
	-2,00

	Participação nos Resultados
	1 de 12
	125,00
	1 de 12
	125,00
	0,00

	Contribuição INSS Patronal
	20%
	314,44
	20%
	302,89
	-11,55

	RAT
	1,0%
	15,72
	1,0%
	15,14
	-0,58

	Senai/Senac
	1,0%
	15,72
	1,0%
	15,14
	-0,58

	Sesi/Sesc
	1,5%
	23,58
	1,5%
	22,72
	-0,86

	Sebrae
	0,6%
	9,43
	0,6%
	9,09
	-0,34

	Salário Educação
	2,5%
	39,31
	2,5%
	37,86
	-1,45

	Incra
	0,2%
	3,14
	0,2%
	3,03
	-0,11

	FGTS 
	8%
	125,78
	8%
	121,16
	-4,62

	Provisão Multa Rescisória FGTS Recolhido
	50%
	62,89
	50%
	60,58
	-2,31

	Provisão Aviso Prévio
	1 de 12
	83,33
	1 de 12
	83,33
	0,00

	Provisão FGTS sobre Aviso Prévio
	8%
	6,67
	8%
	6,67
	0,00

	Provisão Multa FGTS sobre Aviso Prévio
	50%
	3,33
	50%
	3,33
	0,00

	TOTAL
	 
	2.620,56
	 
	2538,38
	-82,18

	% CUSTO SOBRE O SALÁRIO NOMINAL
	 
	162,06%
	 
	153,84%
	 


Fonte: Autora da pesquisa (2008)
Tabela 1 - Quadro relatório de desempenho
A Tabela 1 demonstra que o custo com um empregado não é apenas o salário nominal e os encargos sociais, todos os ítens relacionados devem ser levantados. Destacando a variação da conta de Horas Extras a 50% que foi maior em relação ao que foi orçado, deve haver um acompanhamento melhor do gestor em relação às horas extras realizadas em seu departamento, e assim, verificar a real necessidade ou fazer um planejamento melhor evitando o não cumprimento do orçamento. Essa variação pode acabar impactando no custo final do produto, e consequentemente, diminuindo o Lucro Operacional. 
O Comitê da Elaboração do Orçamento, mais o controller da empresa conferem como está o andamento do realizado em relação ao que foi orçado, ou seja, ao planejamento chave dos objetivos e estratégias da empresa. O gestor de cada área explica caso o valor orçado não tenha sido o suficiente ou expõe no que exatamente conseguiu economizar. Após o fechamento de cada mês, é interessante a realização de uma reunião para discutir como foi administrado o orçamento no período encerrado. Atualmente as empresas estão mantendo a mão-de-obra conforme a quantidade a ser produzida, pois o seu custo não deve ser maior que o preço de venda do produto, portanto, isso explica o fato de demissões quando ocorrem a oscilagem da produção. 

Segundo Mosimann e Fisch (1999) afirmam a necessidade dos elementos que deve haver na organização, partindo do gestor em tomar decisões voltadas para alcançarem os objetivos, o órgão da Controladoria em coletar os dados e relatar as informações econômicas da empresa através da boa administração, além desses, o sistema de informação utilizado proporciona um suporte eficiente e ágil com relatórios bem concisos, manual de organização com fácil acesso e contendo o organograma da empresa, sua missão, valores, visão, objetivos e metas, e ainda, critério de avaliação dos gestores bem definido.

É importante a existência de uma ligação para que o controle funcione adequadamente, e assim, os gestores consigam tomar ações corretivas em cima das variações negativas mantendo a atenção redobrada, já que o custo com um empregado é mais de dois salários nominais do mesmo conforme a Tabela 01, os gestores tem que manter a atenção para este percentual não subir mais ainda buscando também os motivos das variações quer positivas ou negativas. E a estratégia adotada para os itens com bom desempenho pode ser mantida, já que está gerando bom resultado.
Conforme abordado por Mosimann e Fisch (1999) sobre os relatórios serem ágeis e eficientes, é necessário ter implantado um sistema de informação que funcione adequadamente, ou seja, que atenda a necessidade da empresa em gerar informação rapidamente, com facilidade e concisão.

A partir dos lançamentos de dados que o sistema será alimentado para gerar a informação através do relatório de desempenho, qual facilitará o acompanhamento da utilização da mão-de-obra, ou seja, o custo com pessoal que está sendo gerado em prol da atividade da empresa. Através dele, o gestor poderá tomar as devidas providências para atingir o objetivo da empresa. 

4. Considerações Finais
Dado o exposto, fica evidenciada a importância de elaborar o orçamento de pessoal, pois é mediante ao mesmo, que a empresa traça o roteiro para atingir os objetivos, provisionando a utilização dos recursos financeiros e humanos, ou seja, fazendo um planejamento, que resulte num controle adequado para saber qual é o andamento dos negócios da empresa, se está indo bem, dentro do previsto, ou se precisa ser melhorado.

Devido o grande fluxo das empresas relacionado às atividades que exercem, é inadmissível trabalhar sem ter coordenadas, por isso, os gastos relacionados ao pessoal devem ser bem elaborados. Conforme demonstrado o custo com o empregado, não é somente o salário nominal e os encargos previstos na legislação, além desses, ainda temos os benefícios espontâneos que impactam diretamente no bem estar e na motivação dos profissionais. E é com essa motivação que a empresa consegue bons resultados. 
A verificação das metas estabelecidas é extremamente importante para o controle, pois é a melhor maneira de medir o desempenho das áreas responsáveis, e a partir disso, tomar as ações necessárias para melhorar o que está fora do planejamento e continuar mantendo o resultado positivo, sendo que o controle só existe para aquilo que foi planejado.

Sendo assim, o orçamento será eficaz se for acompanhado, pois através dele pode-se controlar o real custo que está sendo realizado com a mão-de-obra em relação às vendas para com isso verificar o resultado esperado. Por isso a elaboração detalhada do Orçamento de Pessoal é uma ótima ferramenta estratégica, além de operacional para atingir bons resultados.
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